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PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 4.481/2022, de Rodeio Bonito, que dispõe ‘sobre a criação da lei de "publicidade sem custos" - que trata da incorporação de mecanismos digitais para a ampliação do princípio da publicidade em todas as modalidades de licitação, sem qualquer aumento de custos para o Município de Rodeio Bonito’. 1. Lei municipal que, com o objetivo de ampliar a publicidade das licitações realizadas em âmbito local, acabou invadindo a competência da União para legislar sobre ‘normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios’ (artigo 22, inciso XXVII, da Constituição Federal). Configurada a inconstitucionalidade por usurpação de competência legislativa privativa da União. 2. Lei de iniciativa do Poder Legislativo. Criação de atribuições para a Administração Pública e interferência no funcionamento do Poder Executivo. Matéria que se insere na alçada de competência do Chefe do Poder Executivo. Precedentes. Ofensa aos artigos 1º, 8º, 10 e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Rodeio Bonito, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 4.481, de 16 de agosto de 2022, daquela Comuna, que dispõe sobre a criação da lei de ‘publicidade sem custos’ - que trata da incorporação de mecanismos digitais para a ampliação do princípio da publicidade em todas as modalidades de licitação, sem qualquer aumento de custos para o município de Rodeio Bonito, por afronta ao disposto nos artigos 8º, 10 e 82, incisos III e VII, todos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 22, inciso XXVII, 24, §2º e 30, da Constituição Federal.
O proponente, após defender a sua legitimidade para o ajuizamento da presente ação direta e a competência do Tribunal de Justiça para a sua apreciação, argumentou, em suma, que o ato normativo impugnado, ao estabelecer regras procedimentais sobre licitações, acabou por invadir a esfera de competência legislativa constitucionalmente confiada, privativamente, à União. Asseverou, ainda, que o legislador municipal não pode validamente legislar sobre as matérias reservadas à União e Estado, tendo destacado que o objeto da lei local (publicidade) já se encontra regulamentado no artigo 54, §1º, da Lei Federal n.º 14.133/2021. Sustentou, na sequência, que, por se tratar de lei de iniciativa da Câmara de Vereadores, há também afronta ao artigo 82, incisos III e VII, aplicáveis aos Municípios por força do art. 8º caput, todos da Constituição Estadual, diante da alegada interferência na organização administrativa do Poder Executivo local, o que, na sua visão, acarretaria inobservância do princípio da harmonia e independência entre os poderes.  Apontou, por fim, que o processo legislativo do qual resultou a norma questionada deixou de observar o figurino previsto na Lei Orgânica Municipal. Requereu a concessão de medida liminar e, ao final, a procedência da ação, declarando-se a inconstitucionalidade da indigitada lei municipal (fls. 06-23 e documentos das fls. 24-76). 
O pedido liminar foi indeferido (fls. 84-88). Contra esta decisão foi interposto recurso
, ainda pendente de julgamento.
O Procurador-Geral do Estado compareceu aos autos e arguiu, em caráter prefacial, a irregularidade da representação processual do proponente. No mérito, defendeu a manutenção da norma impugnada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade, derivado que é da independência, harmonia e tripartição dos poderes estatais (fls. 109-116).
Instado a regularizar a sua representação processual (fls. 117-120), o autor assim procedeu (fls. 131-133).

A Câmara Municipal de Vereadores de Rodeio Bonito, devidamente notificada (fls. 91, 95 e 101), deixou passar em branco o prazo para manifestação (fl. 156).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o breve relatório.

2. Discute-se, no caso dos autos, a constitucionalidade da Lei n.º 4.481, de 16 de agosto de 2022, do Município de Rodeio Bonito, que possui o seguinte teor:
LEI MUNICIPAL Nº 4.481/2022

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DA LEI DE "PUBLICIDADE SEM CUSTOS" - QUE TRATA DA INCORPORAÇÃO DE MECANISMOS DIGITAIS PARA A AMPLIAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE EM TODAS AS MODALIDADES DE LICITAÇÃO, SEM QUALQUER AUMENTO DE CUSTOS PARA O MUNICÍPIO DE RODEIO BONITO.

(...)
Art. 1º Institui-se o Programa "Publicidade Sem Custos" no Município de Rodeio Bonito - RS visando ampliar os mecanismos de publicidade oficial mediante o uso de tecnologias disponíveis.
Art. 2º Em todas as modalidades de licitação no Município de Rodeio Bonito - RS a Administração Pública deve promover a mais ampla publicidade com o uso das tecnologias disponíveis e "sem custo" financeiro visando a maior participação pública possível.
Art. 3º Entende-se como tecnologias "sem custo" aquelas que não resultam em pagamento de tarifa ou preço para a Municipalidade, a exemplo da mensagem eletrônica (e-mail), redes sociais e outros aplicativos multiplataforma de mensagens instantâneas que possibilitam o envio e recebimento de arquivos, que estejam disponíveis e aqueles que vierem a existir no futuro.

Art. 4º O Município de Rodeio Bonito - RS, deve encaminhar o conteúdo da abertura da Licitação na mesma data da publicação no Mural Público Municipal, para todas as Empresas sediadas no município, quer seja como matriz ou filial, em homenagem ao Princípio da Publicidade Constitucional e às normas de valorização da Ordem Econômica e Social da Lei Orgânica Municipal.
Art. 5º As empresas não sediadas no Município poderão aderir mediante prévio cadastramento ao "Programa Publicidade Sem Custos" e também receber as publicações referidas.
Art. 6º O não envio do conteúdo da abertura da Licitação às empresas do Município e aquelas de outros Municípios com cadastro atualizado torna a licitação nula de pleno direito.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor em 60 dias a partir da data da sua publicação e o programa será regulamentado em 90 dias por meio de Decreto Administrativo do Prefeito de Rodeio Bonito/RS.
3. O proponente sustenta que a lei municipal impugnada é inconstitucional em virtude das seguintes razões: a) invasão da competência legislativa da União para tratar das normas gerais de licitação e contratação para a Administração Pública; b) vício de iniciativa, na medida em que, a despeito de interferir na organização da Administração Pública, e de lhe criar atribuições, resulta de projeto de lei deflagrado por parlamentar
; e c) descumprimento do devido processo legislativo, por terem sido inobservadas disposições da Lei Orgânica local.
Examina-se, por partes.
3.1. Em relação à referida violação da competência legislativa da União, o proponente aduz que, ao criar um regime de publicidade sem custos para licitações ocorridas no âmbito do Município de Rodeio Bonito, a legislação afronta o dispositivo contido no art. 22 da Constituição Federal, uma vez que a competência para legislar sobre matéria de licitação é privativa da União (fl. 08), sendo que o legislador municipal não pode validamente legislar sobre as matérias reservadas à União e Estado (fl. 12), apontando, ainda, que a Lei Federal n.º 14.133/2021 já disciplinou a matéria de fundo (publicidade das licitações), tendo sido estabelecido, em seu artigo 54, §1º, que o primeiro veículo para publicidade dos avisos de licitação é o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) (fl. 12).

3.1.1. Em linhas gerais, pode-se dizer que a Constituição Federal contempla cinco modalidades de partilha de competências: 1) a competência privativa enunciada da União (artigo 22); 2) a competência comum enunciada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (artigo 23); 3) a competência concorrente enunciada da União, dos Estados e do Distrito Federal (artigo 24); 4) a competência reservada não enunciada dos Estados (artigo 25, § 1º); e 5) a competência reservada e comum, parcialmente enunciada, dos Municípios (artigo 30).

A competência expressa no artigo 23 da Constituição Federal cuida de tarefas não legislativas
.

Já a competência concorrente do artigo 24 é caracteristicamente limitada, pois a legislação de ambas as entidades federadas (União e Estados) ocupa espaços definidos. A União edita normas gerais, ao passo que os Estados-membros editam normas específicas. Em princípio, portanto, a União não estaria autorizada a criar leis pormenorizadas, que esgotassem o assunto, de modo a violar a autonomia dos Estados.

Paralelamente, a competência dos Estados-membros é dita residual ou remanescente, pois abarca todos os poderes que não foram expressa ou implicitamente conferidos aos outros entes federativos (artigo 25, § 1º, da Constituição Federal). 

E aos Municípios cabe, basicamente, regrar os assuntos de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal). De fato, a nota característica da competência legislativa dos Municípios é o interesse local (artigo 30, inciso I, da Constituição Federal), como leciona Uadi Lammêgo Bulos
:

[...]. Aqui estamos diante da competência genérica dos Municípios, ancorada no princípio da predominância do interesse local. Controvérsias à parte, interesse local é aquele que diz respeito às necessidades básicas e imediatas do Município. A expedição de alvarás ou licenças para funcionamento de empresas comerciais, por exemplo, é matéria de interesse local. Também o é a fixação do horário de funcionamento do comércio local (farmácias, drogarias, postos de atendimento médico-hospitalares, lojas, shopping centers, etc).  [...].
Estabelecidas essas premissas, sobretudo com relação ao espaço legislativo que compete aos Municípios, passa-se à especificidade.

3.1.2. O artigo 22, inciso XXVII, da Constituição Federal
, prevê competir privativamente à União legislar sobre normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. No cumprimento dessa tarefa é que foi editada a Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, denominada Lei de Licitações e Contratos Administrativos, cujas normas alcançam, também, os entes municipais
.
Trata-se de disciplina imposta pela União e de observância obrigatória por todos os entes federais, cujo conteúdo abrange o estabelecimento dos requisitos mínimos necessários à validade da contratação administrativa, como destaca Marçal Justen Filho
:
Assim, pode-se afirmar que norma geral sobre licitação e contratação administrativa é um conceito jurídico indeterminado cujo núcleo de certeza positiva compreende a disciplina imposta pela União e de observância obrigatória por todos os entes federados (inclusive da Administração indireta), atinente à disciplina de: (a) requisitos mínimos necessários e indispensáveis à validade da contratação administrativa; (b) hipóteses de obrigatoriedade e de não obrigatoriedade de licitação; (c) requisitos de participação em licitação; (d) modalidades de licitação; (e) tipos de licitação; (f) regime jurídico de contratação administrativa. 
Este é o contexto em que se insere o disposto no artigo 54 da Lei Federal n.º 14.133/2021, no qual se regulamenta a publicidade do edital de licitação (tema de que trata a lei local impugnada), nos seguintes termos:
Art. 54. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

§ 1º Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação. (Promulgação partes vetadas)
§ 2º É facultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do edital e de seus anexos em sítio eletrônico oficial do ente federativo do órgão ou entidade responsável pela licitação ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, admitida, ainda, a divulgação direta a interessados devidamente cadastrados para esse fim.
§ 3º Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão ou entidade responsável pela licitação entender cabível, também no sítio referido no § 2º deste artigo, os documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos.

Segundo a normativa federal, portanto, é obrigatória a divulgação, na íntegra, dos editais convocatórios de licitações no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), bem como do extrato do Edital no Diário Oficial (...) do Município, sendo, ainda, facultada, a divulgação adicional e a manutenção do inteiro teor do edital e de seus anexos em sítio eletrônico oficial do ente federativo, admitindo-se, ainda, a divulgação direta a interessados devidamente cadastrados para esse fim. 
Já a lei local, como visto alhures, vai além dessas balizas normativas, encarregando o Município de Rodeio Bonito de encaminhar o conteúdo da abertura da licitação na mesma data da publicação no Mural Público Municipal, para todas as empresas sediadas no Município, quer seja como matriz ou filial, e para as empresas não sediadas no Município (...) mediante prévio cadastramento ao ‘Programa Publicidade Sem Custos’ (artigo 4º), sob pena de a licitação ser tornada nula de pleno direito (artigo 6º). 
Equivale a dizer: o Município de Rodeio Bonito legislou sobre normas gerais de licitação, tendo modificado o regime jurídico de contratação administrativa aplicável à Comuna; e, se é assim, está-se diante de inconstitucionalidade formal, por violação de regra de competência legislativa privativa, como já teve a oportunidade de decidir o Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. LEI MUNICIPAL. COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE NORMAS GERAIS EM MATÉRIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. 1. Tem-se, na origem, ação direta de inconstitucionalidade proposta perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em face da Lei 1.210, de 4 de setembro de 2017, do Município de Estância Balneária de Ilhabela, que dispõe sobre a realização de prévia audiência pública para licitação para obras, compras, serviços e alienações que especifica. 2. A referida norma municipal criou a obrigatoriedade de prévia audiência pública nas hipóteses de licitação que superem o valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). Por sua vez, a Lei Federal 8.666/1993, que “estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos (...) no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (art. 1º), prevê, em seu artigo 39, que deve ser realizada audiência pública apenas para licitações cujo valor seja superior ao montante de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais). 3. O Órgão Especial do Tribunal de origem julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da norma por violação ao artigo 22, XXVII, da CF/1988, que fixa a competência privativa da União para editar normas gerais sobre licitações e contratos. 4. A Federação nasceu adotando a necessidade de um poder central, com competências suficientes para manter a união e a coesão do próprio País, garantindo-lhe, como afirmado por HAMILTON, a oportunidade máxima para a consecução da paz e da liberdade contra o facciosismo e a insurreição (The Federalist papers, nº IX), e permitindo à União realizar seu papel aglutinador dos diversos Estados-Membros e de equilíbrio no exercício das diversas funções constitucionais delegadas aos três poderes de Estado. 5. Durante a evolução do federalismo, passou-se da ideia de três campos de poder mutuamente exclusivos e limitadores, segundo a qual a União, os Estados e os Municípios teriam suas áreas exclusivas de autoridade, para um novo modelo federal baseado, principalmente, na cooperação, como salientado por KARL LOEWESTEIN (Teoria de la constitución . Barcelona: Ariel, 1962. p. 362). 6. O legislador constituinte de 1988, atento a essa evolução, bem como sabedor da tradição centralizadora brasileira, tanto, obviamente, nas diversas ditaduras que sofremos, quanto nos momentos de normalidade democrática, instituiu novas regras descentralizadoras na distribuição formal de competências legislativas, com base no princípio da predominância do interesse, e ampliou as hipóteses de competências concorrentes, além de fortalecer o Município como polo gerador de normas de interesse local. 7. O princípio geral que norteia a repartição de competência entre os entes componentes do Estado Federal brasileiro é o princípio da predominância do interesse, tanto para as matérias cuja definição foi preestabelecida pelo texto constitucional, quanto em termos de interpretação em hipóteses que envolvem várias e diversas matérias, como na presente Ação Direta de Inconstitucionalidade. 8. A própria Constituição Federal, portanto, presumindo de forma absoluta para algumas matérias a presença do princípio da predominância do interesse, estabeleceu, a priori , diversas competências para cada um dos entes federativos, União, Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios, e, a partir dessas opções, pode ora acentuar maior centralização de poder, principalmente na própria União ( CF, art. 22), ora permitir uma maior descentralização nos Estados-membros e Municípios ( CF, arts. 24 e 30, inciso I). 9. Verifica-se que, na espécie, a norma municipal invadiu a competência constitucional da União, na medida em que a Lei Geral de Licitações traz expressa previsão acerca do limite a ser observado para prévia realização de audiências públicas. 10. Indevida atuação do Município na imposição de condições/restrições ao processo licitatório. 11. Agravo Interno a que se nega provimento. Na forma do art. 1.021, §§ 4º e 5º, do Código de Processo Civil de 2015, em caso de votação unânime, fica condenado o agravante a pagar ao agravado multa de um por cento do valor atualizado da causa, cujo depósito prévio passa a ser condição para a interposição de qualquer outro recurso (à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que farão o pagamento ao final).

(STF - AgR RE: 1247930 SP - SÃO PAULO 2010187-72.2019.8.26.0000, Relator: Min. ALEXANDRE DE MORAES, Data de Julgamento: 13/03/2020, Primeira Turma, Data de Publicação: DJe-069 24-03-2020).
Essa mesma compreensão foi, mais recentemente, reafirmada em decisão monocrática proferida por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo n.º 1.364.967/SP
, valendo a transcrição de parte do pronunciamento do eminente Ministro Alexandre de Moraes:
(...) Não obstante os argumentos aduzidos pelo Juízo a quo, efetivamente o Município invadiu a competência da União para editar normas gerais relacionadas à licitação (art. 22, XXVII, CF/1988). O legislador municipal, a pretexto de conferir maior publicidade ao procedimento licitatório, extrapolou os limites da competência legislativa suplementar atribuída aos Municípios pelo art. 30, I e II, da Constituição Federal. 

O artigo 22, XXVII, da Constituição Federal, é expresso ao dispor que compete privativamente à União legislar sobre: XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III. A Lei 8.666/1993, por sua vez, regulamentou o artigo 22, XXVII, da CF/1988, trazendo normas gerais de licitações e contratos a serem observadas por todos os entes da federação. Veja-se o teor do artigo 1º: 
(...). 
A Lei 8.666/1993 trouxe norma expressa, aplicável a todos os entes federativos, impondo que: 
(...)
Logo, havendo previsão clara na Lei Geral de Licitações acerca do prazo para divulgação dos instrumentos convocatórios ou editais, e respectivos contratos, a norma municipal usurpou a competência constitucional atribuída à União. 

Pensar de maneira diversa permitiria aos Municípios, ao seu arbítrio, impor condições/restrições ao processo licitatório, em clara violação à Constituição Federal.
Nesse contexto, presente a usurpação de competência constitucional atribuída à União, o juízo de inconstitucionalidade é incontornável.

3.2. Complementarmente, cabe apontar que, ainda que não houvesse o vício acima flagrado, a norma não resistiria ao teste de constitucionalidade.
Isso porque, como se viu, a indigitada lei municipal, de iniciativa parlamentar, criou novas atribuições para a Administração Pública
 (confira-se o artigo 4º), interferindo, assim, no funcionamento do Poder Executivo.
Em assim sendo, não havia espaço para a iniciativa legislativa parlamentar, porquanto, segundo disposto no artigo 60, inciso II, alínea “d”, e no artigo 82, incisos II, III e VII, ambos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da referida Carta, incumbe à Chefia do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre atribuições e funcionamento da administração municipal:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...].

II - disponham sobre:

[...].

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

[...]

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Desse modo, ainda que os municípios detivessem competência para disciplinar a matéria nos termos previstos na lei questionada, a iniciativa legislativa seria, nessa hipótese, reservada à cabeça do Poder Executivo, sob pena de nulidade do produto legislativo, como ensina Hely Lopes Meirelles
:

[...]

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto. [...].

É estável, outrossim, a orientação imprimida pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, no sentido da inconstitucionalidade de proposições legislativas oriundas do Poder Legislativo, quando estas interfiram na atuação administrativa, criando tarefas ao Poder Executivo. Confiram-se, a esse respeito, os seguintes precedentes - todos eles relativos a atos normativos que, dispondo sobre licitações, criaram atribuições para a Administração Pública: 
CONSTITUCIONAL. LEI Nº 1.768/2020, MUNICÍPIO DE CANDELÁRIA. LICITAÇÕES. TRANSMISSÃO AO VIVO E PELA INTERNET. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA. ARTIGOS 60, II, “d”, 61, I e 82, II, III e VII, CE/89. Afigura-se formalmente inconstitucional a Lei nº 1.768, de 29.06.2020, do Município de Candelária, decorrente de iniciativa parlamentar, ao obrigar a transmissão, ao vivo e pela internet, dos procedimentos licitatórios, quanto ao Poder Executivo, em ofensa aos artigos 60, II, “d”, 61, I, e 82, II, III, VII, CE/89. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085554921, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 13-05-2022).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.575/2010 DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA. DETERMINAÇÃO DE REMESSA OBRIGATÓRIA E CONTEMPORANEA DOS RESUMOS DOS EDITAIS DAS LICITAÇÕES AO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. INTERVENÇÃO EM MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. Sobre o processo legislativo na esfera jurídica da União, o artigo 84, inciso VI, letra "a" da Constituição Federal atribui competência privativa ao Presidente da República, para dispor sobre a organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos. Por simetria, a regra se aplica aos Estados e aos Municípios. O ato normativo questionado, com impor atribuições ao Poder Executivo - de remessa obrigatória e contemporanea dos avisos contendo os resumos dos editais das licitações no Município de Estância Velha/RS ao Poder Legislativo Municipal - intervém em matéria de iniciativa privativa do Prefeito Municipal. Assim, por tratar de matéria atinente ao funcionamento da administração municipal, e por ter sido apresentada por iniciativa do Poder Legislativo, padece de vício formal a Lei nº 1.575/2010, do Município de Estância Velha/RS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70038713095, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em: 16-05-2011). 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO BORJA. LEI MUNICIPAL Nº 3.608/2006, QUE DISPÕE SOBRE PUBLICAÇÃO MENSAL DE RELATÓRIO DE LICITAÇÕES EFETUADAS PELO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AÇÃO PROCEDENTE.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70016807588, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em: 19-03-2007).
Não há maiores dúvidas, portanto, de que a lei impugnada acabou afrontando também o princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual
. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do mencionado princípio. 
Logo, também por esse prisma, o ato normativo questionado se afigura inconstitucional.

3.3. Por fim, e apenas para que não passe em branco, registra-se que o argumento final da parte autora, de que a proposta legislativa original teria contrariado o figurino previsto na Lei Orgânica de Rodeio Bonito (fls. 19-21), configura ponto a ser dirimido em sede de controle de legalidade, não se revestindo de maior densidade, portanto, no contexto da presente ação direta.
4. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO opina pela procedência da ação, observados os termos acima alinhados.
Porto Alegre, 20 de março de 2023.
ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
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� Agravo Regimental n.º 70085738052.


� PL n.º 04/2022, de 15 de junho de 2022 (fl. 24).


� BASTOS, Celso Ribeiro. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Celso Bastos Editor, 2002, p. 493.


� BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de Direito Constitucional. 9ª ed. São Paulo: Saraiva, 2015, p. 991.	 


� Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:


(...)


XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III;    � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm" \l "art1" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)�;


� Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e abrange:


� JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15ª  ed.      São Paulo: Dialética, 2012, p. 16.


� STF - ARE: 1364967 SP 2031277-05.2020.8.26.0000, Relator: ALEXANDRE DE MORAES, Data de Julgamento: 01/03/2022, Data de Publicação: 04/03/2022.


� A saber: a normativa impõe a obrigação de que todas as empresas do Município de Rodeio Bonito sejam formalmente comunicadas acerca da abertura de licitações em âmbito local, imposição que também se aplica a quaisquer empresas não sediadas naquela Comuna, desde que se tenham cadastrado previamente.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 676. 


� Art. 10 – São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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